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EDITAL DE CREDENCIAMFNTO N" 130629/2O26PC
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDÐ DE ITAITINGA. ÇE

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRÄTIVO NO .,,,,.,,/....,

QUB FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

ITAITINGA, POR INTERMÉDIO DO (A)

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoâ jurídica de direito público interno,
inscritanoCNPIsobono-'comsedea,f,o-,nacidadede

-, 

attavês da Secretaria Municipal de 

-, 

neste ato representada pelo(a)
respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), dotavante <lenominado
CONTRATA,NTE, e de outro lado o(a) â empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o no .......... sediado(a) na .............. ., dotavante designado CONTRATAI)O,
neste âto representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos âutos, tendo em vista o que constâ no
Ptocesso no............... c em observância às disposições da Lei.n" 14.133-dil'¡lc¿bril de
2021,,e demais legislação aplicável, resolvem celebrat o presente Termo de Contr¿to, decorrente do
Credenciamento n" 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciaclas;

L CLÁUSULA PRTMETRA - OBJETO (art. 92. r, e rr)
1.1. O objeto do ptesente instrumento é a(o) ......, nas condições estabelecidas no Termcr
de Referência.
1.2. Objeto da cotttatação:

1.3. Vinculam estâ contntzção, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital de Credenciâmento;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3,4. Eventuais anexos dos documentos suptacit¿dos.

2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo
2.1. O prrrzo de vigência da conttatação é de 12. (doze) meses, contados a partr da assinatura do
contrâto, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 1,06 e 107 da Lei 14,133/2021.

Rua \{anoel de Souza, ?15 - Parque Ger:ezué - CEP: Al,SSt-ZO: \,i' rjii; ucit*.*o@itnirir:ga.ce gor'. lx

iË1j)r $¡t""tr'.itâitinga.ce.go'r..br

E

ïËM VÂLOR
IJNIT

VALOR
TOTAL

1

QUANTIDADE TOTAL DE EXAMES:
VALORTOTAL: ( )

SIGTAP - SISTEMA DE GERENCIA.MENTO D¡,'IÄBELA DE PROCEDIMENTOS, MEDICAMENI'OS E OPN,Í DO SUS,

.br

iss) 3513-2û04 {.;r}



&ffi m¡õ8tü ffi¡trD
&KrÞÀ(tsd{À

/>
1.

Õ,l lx#€effitffiËå
\¿h. V .*.o

\o ot r rc$Þ-

2.L1,. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2, A prorrogação de contrato deverâ ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2,3, O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitat e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aphcação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MoDELoS DE EXECUçÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3,1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim conro os prazos e

condições de conclusã.o, enttega, obsewação e tecebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art.92,y)
5.1. O valor total da conftatação é de R$ ........., (.....)
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias ciitetas e inditetas
decottentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administnção, frete, seguro e outros
necessátios ao cumpdmento integral do objeto da contntaçã,o.
5.2. O valor zcima é meramente estimativo, de forma que os pagâmentos devidos ao contratado
dep enderão dos quantitativos efetivamente fornecido s.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 9?, V e Vr)
6.1. O prazo para- p^gmento âo contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, artexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉrnU¡. - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xr e XrÐ
8.1. São obrþações do Contratante:
8.2. Eúgir o cumprimento de todas as obrþções assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto îopr^zo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por esctito, sobte vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, parâ que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pârte, às suas

expensâs;

8.5. Acompanhar e ftscahzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6, Efetuar o pâgamento ao Contratado do valor cortespondente ao fornecimento do objeto, no
pra;zo, fotma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Conftatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município pata adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impetinentesr merâmente
protelatórios ou de nenhum interesse paîa. a boa execução do ajuste.
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8.10. A Adminisúação terâ o prazo de 1 (um) mês, a contâr da data do protocolo do
requerimento parz' deciclit, admitida a prorrogàção motivada, por þal período.
Li1. Responder eventuais pedidos de teestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no ptazo máximo de 1 (um) mês.
8.12. ,4. Ädministração não responderá pol quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a tetceiros em decorrência de ato do Conftatado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSUr.A NONA - OBRTGAçÕES DO CONTRATÂDO (art. 92, XrV. XVr e XVrr)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrþações constântes deste Contrato e.em scus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrþções a seguir dispostas:
9.2. Resporr52þilizat-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990); .

9.3, Comunicrao contratante,nopïa;zo máximo de24 þinteequatro)horasqueantecede adata
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pr zo previsto, com a devida
comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 1,37. II, da Lei n." 74.133, cle 2027) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9,5. Repatar, coniý, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no
pra,zo fxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificatem vícios, defcitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem c:omo por todo
e qualquer clano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidade a

ftscaltzaçã,o ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ftcarâ autotizado a

descontat dos pagamentos devidos ou da garzrntta, caso exigida, o valor correspondente âos danos
sofridos;
9,7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscahzação do contrato, junto com a

Nota Fiscal pata fins de pagâmento, os seguintes documentos: 1) prova de reguladdade relativa à

Seguridade Social; 2) cetadã,o conjunta rcIattva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
cetidões que comprovem a tegulariclade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do conffatado; 4) Cetidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidào Negativa de
Débitos Ttabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumpdmento cle todas as obtigações trabalhistas, previdcnciár{as,
fìscais, cometciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabiÏdade ao contratante e não podetâ onetat o objeto clo contrato;
9,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acidente que se verifique no local <la execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratânte, qualquer atividade que não esteja sendo
executada cle acordo com â boa técnica ou que ponha em risco a segurânça de pessoas ou bens de
terceitos.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obligações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.13. Arcar. com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
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incettos, devendo complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta ttão seja
satisfatório par^ o atendimento do objeto da conúatação, exceto quando ocorret ulg.rm dos eventos
arrolados no art. 124.II. d. da Lei n" 74.733- de2027.
9.14. Não permitx a utj\zação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiJtzaçã,o do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubte.
9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normâs de segutança do contratante.

10. cl,Áusur¿. oÉcrvrR - GARAN'TrA DE EXECUçÃO (aru_92,X[)
10.1. Não haverá exigência de garantta contratual da execução.
10.1.1. A gannaa de execução é independente de eventual gatanta do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAçÕES E SA,NçOES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIÐ
11.1,. Comete rnfuaçã"o administrativa, nos temos daLe!n" 1.4.1.33. de2027, o contratado que:

a) der causa à inexecução parctal do contrato;
b) der causa à inexecuçã,o parcial do cont¡ato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
.) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Ð apreseûtâr documentação falsa ou prestar declaraçã.o falsa durante a execução do conttato;

Ð pralcat ato fiaudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer î^tlx.ez^;
h) prattcar ato lesivo previsto no art, 5" da Lei n" 1.2.846, de 1" de agosto de 2013.
1,1.2. Serão aplic¿das ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i, Advettência, quando o contratado der causa à inexecução patcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1,56, 52",,da ,Lei n" 1.4.1.33,. de 2021);

ü. Impedimento de licitat e contratar, quando praticadas as condutas descritas nâs alíneas "b",
Kc" e((d)' do subitem acima deste Contrâto, sempre que não se justificat a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, S 4". da Lei n" 14.133. de 2021);

äi. Declatação de inidoneidacle pata licitar e contratat, quando pnttcadas as condutas
descritas nas alíneas "e","f',<g)' e'(h') do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b",
"c" e"d", que justifiquem â imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5", da Lei n" 14.133, de
2021\.

iv. Multa:
1. MornLtóna de 5 o/, (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobte o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Motatótia de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
conüato, até o máximo de 1.0o/o (dez por cento), pela inobsewãncia do ptazo fazdo pan
apresentação, suplementação ou reposição da ganntta.

i. O atraso superiot a 30 (ftinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
1,37 da Lei n. 74.133, de2027.
3. Compensatótia,pata as infrações descritas nas alíneas "e>' a4h" do subitem 1.2.1,, de 2o/o a 1,0o/o

do valor do ConÚato.
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4. Compensatíia,pata a inexecução total do contrato prevista naaltnea "c" do subitem 12.1, de
2% a 1,0o/o do valot do Contrato.
5. Pala infuação descrita na alinea "b" do subitem 1,2.1., a multa será de 2o/o a 1.0o/o do valor do
Contrato.
6, Paratnfu.açöes descritas naalinea "d" do subitem 12.1,,a multa será de 2o/o a1,00/o do valor do
Contrato.
7. Paraatnftação descdta naahnea"^" do subitem 1.2,I,a multaseráde 2o/oa1.0o/o dovalordo
Contrato.
11.3. ,{. aplicação das sanções previstas neste Conttato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação d,crcparação integral do dano causado ao Conttatante (art. 156. ñ9". da Le
2021\
1,1.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato podetão ser aplicadas cumulativamente com â
multa (art. 156. $7". da Lei n" 14.133. de 2021).
11.3.2. Ântes da apltcaçã,o da multa será facultada a defesa do interessado no pnzo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 757 , da Leí n" 1,4.1,33. de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Conúatado, além da perda desse valor, a diferença serâ
descontada da garantsa prestada ou será cobrada judicialmentc (art. 156, S8". da l,ei n" 14.133. dc
2021).
11.3.4. Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa podetá set recolhida
administratjvâmente îo ptazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do reccbimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A apltcaçã,o das sanções rcahzar-se-á, em processo adnrinistrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Conúatado, observando-se o procedimento previsto no caput e

paúgnfos d,o art. 158 daLein" 74.733. de2021.tpara 
^, 

p"n^úd"des de impe-climento de licitar e

contÍa't^t e de declaração de inidoneidade p^ïa licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. S1". da Lei n" 14,133, de 2021):

^ 
n^þrreza e a gravidade da tnfuaçã"o cometida;

as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem p^ra o Contratante;

Ð a implantação ou o apetfeiçoamento de programa de integddade, conforme normas e

odentações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administativas na Lei n" 1,4.1,33. de 2021,, ou em
outrâs leis de licitações e contratos da Adminisûaçäo Pública que também sejarn tipificados como
atos lesivos naLetn" 72.846.de2073, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos âutos,
observados o tito procedimental e autoridade competente definidos na rcferída Lei (art. 159).
1,1,.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utì.lizada
com abuso do direito para facihtar, encobdr ou dissimular a prâttca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocâr confusão paftimonial, ., n..r. caso, todos os efeitol das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminisftadores e sócios com poderes de
administração, à pessoa juúdtca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de diteito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditótio, a ampla defesa e a obrþatoriedade de análise jurídica prévia (art. 760,.daLei n" 1,4.733.
de 2021\.
11.8. O Contratante deverá, noprazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter aþtaLzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadasuo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
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Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art.1,61. da Lei n" 74.133- de 2021\.
1,1.9. As sanções de impedimento de hcttar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na fotma do att. 1,63 da Lei n" 1,4.1,33121

11.10. Os débitos do conttatado para com a Administtação conttatante, resultantes de multa
administrativaef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os ctéditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administtativos que o contratado possua com o mesmo 6ryäo ota contrataflte, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. dç 13 de abril de 2Q22.

12. cLÁusuLA oÉcruA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONTRATU¡L (art-g2*XIX)
12.'1. O contrato será extinto quando vencido o pta;zo nele estipulado, independentemente dc
teÍem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
1,2.2. O contrato po<letá ser extinto antes do pnzo nele fixado, sem ônus p^ta o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orç mentârLos pâra sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1. Â extinção nesta hipótese ocorrerâ na príxtna daø de aniversário do conffato, desde
que haja a nottîtcaçáo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.
12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de anivetsário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
12.3. O contrâto poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do przzo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 737 dp,Lein" 74.733/27, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigps 138 e J39 _da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finahdade ou da estrutura da cnrpresa não
ensejarâ a exlinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1'2.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conttatada, deverá ser formalizado
termo aditivo pan altetação subjetiva
12.4. O tetmo de extinção, sempre que possível, será precedido:
1,2.4.1. Balanço dos eventos conttatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice p^rn, o reconhecjmcnto do desequiJíbrio
econômico-{inanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 737. caþuL daLei n." 74.733. de 2027).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém r'ínculo de
n^tur.eza técnica, cometcial, econômica, îtnance:tta, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade conftatante ou com agente público que tenha desempenhado função nahcitaçã"o ou atue nâ
fiscahzaçã.o ou na gestão do conftato, ou que deles seja cônjuge, companheiro orÌ parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, atê o terceuo grau (art. 74, inciso IV, da Lei n." 74.733, de 2021).

13. CLÁUSULA OÉCnrte TERCETRA - DOTAçÃO OnçaUENTÁRrA (art. 92. Vrrr)
13.1 . As despesas decorentes da presente conftataçã.o cortetã"o à conta cle recursos
específicos consþados no Orçamento Municþal deste exercício, na dotação abatxo discrirninada:
Dotaçãoorçamentána:;ElementodeDespesas:-;Fontede
Recutsos:

I{r¡n À[ar:oelcle Souza,215-Parque Ger.¡e¿a¡é - CEP: 61.881-2ó3 1ì ] l; lìcitacan(Sitaitiuga.ce.gor-. l:r
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1,3.2. Â dotação relâtiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicacla após aprovaçào
da Lei Orçamentátia tespectiva eltberaçã.o dos ctéditos coffespondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA pÉCrVr¡. QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (att.,9?,rrf)
1,4.1,. Os casos omissos setão decididos pelo contâtante, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133. de 2021 e demais normas fedetais aplicáveis e, subsidiatiamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

pdncípios gerais dos conttatos.

ls. cúusure oÉcnre eurNTA- ALTERÁ,çÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes dâ

Lei n" 74.731. de 2027.
15.2. O contratado é obrþado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzerem necessários , até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do v¿lor inicial
atuahzado do conftato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultotia jurídtca do conttatante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecþação de seus efeitos, hipótese em que a formabzzção do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 1.4.1.33, de 2021).
15.4. Registtos que não catactenztm altetação do contrato podern ser rcahzados por sjnrples
apostila, dispensada a celebração de termo eclitivo, na f.orma do art. 736 daLei n" 7!.1.33, de 2021..

16. cLÁusuLA oÉclue SEXTA - puBl,rcAçÃo
1,6.1. Incumbirá 

^o coÍrr::a,tante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Pírblicas (PNCP), na forma prevista no art.94 daLet 74.733.-de 2027, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

^o ^rt.97, 
caþut, daLein." 74.733, de 2027, e 

^o ^rL8".52". daLei n. 12.527, de 201,1,, c/c att. 7". S3", inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012.

17, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIN,IE - FORO (Art. 92, S1")
17.1,. Fica eleito o Foro da Comarca de / oara dirimLr os litjsios oue
decorretem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. 57" . da Lei n" 74.733 / 21, .

Assim pactuadas, as partes firmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que ptoduza os seus juddicos e legais efeitos.
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Nome do Gestor
Secretada de

CONTRATANTE

02.
Nome:
CPF:

irii
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Nome do Representânte da Licitante
Nome da l-icitante
CONTRÄTADA
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Nome:
CPF:
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